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Varadainfancia devejulgar agressao de mae contra filha adolescente

Por se tratar de um crime sem relacéo de género, a agressdo de uma méae contra uma filha adol escente
deve ser julgada pelaVara da Infancia e da Juventude. O entendimento foi aplicado pelo Tribunal de
Justica de Minas Gerais ao resolver um conflito de competéncia.

No caso, amulher foi denunciada por contravencdo de vias de fato e pelo crime de desacato. Seguindo
manifestacéo do Ministério Publico, o juiz da Vara de Infancia declinou da competéncia em razdo da
incidénciadaLei MariadaPenha (Lei 11.340/06). Além disso, considerou a Resolucgo 824/16 do Orgéo
Especia do T}MG, gue trata da competéncia para processar e julgar as causas decorrentes de violéncia
domésticae familiar.

Ao receber a causa, contudo, a 22 Vara Criminal suscitou o conflito de competéncia. Segundo o juiz da
22V ara, afragilidade da vitima decorreu de sua menoridade, e ndo de seu género. Por isso, 0 caso
deveria ser julgado pela Vara da Infancia, conforme determina o artigo 2° da Resolucéo 869/18 do TJ-
MG.

O relator do caso na52 Turmado TJMG, desembargador Jalio César Lorens, deu razéo ao juiz da 22
Vara Criminal, umavez gue a vitima se encontrava em situacdo vulnerdvel em razéo da sua condicéo de
menor, devendo ser amparada pelo Estatuto da Crianca e do Adolescente.

"De mais amais, mesmo se assim ndo fosse, conforme dispde a Resolucao 869/2018, em seu artigo 2°,
inciso 1, tratando-se de vitima menor de 18 anos, compete aVara Especializada da Crianca e
Adolescente processar e julgar crimes e medidas protetivas de urgéncia, nostermos da Lei 11.340/06",
complementou.

Além disso, afirmou que o T}MG ja decidiu sobre o tema, determinando que a Vara de Infanciadeve
ser competente parajulgar delitos e medidas protetivas no ambito daLei Maria da Penha em que figure
como vitima crianga ou adol escente.

Clique aqui paraler a decisdo.
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